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SETOK 1>K l K l l ACÒKS l';< t»M KA lOS

INKXIGÜÍIUDADE OE UCH ACÃO IS“ 0US/2ÚÍ6
PROCESSO AOMINiSTICVnVO 058/2036
SECRETARIA MliNICíPAL OE COTTORA E rURISIVIO

CONTRAIO DE TUCACÂO DE iVlC A Et, /
H75/2026,' QUE' ENTRE 'Si CELEBRAM O SAO
PE0RO DOS CRENTES (Al A) EI.ARISSA RIBOKO
TAVARES DIAS, NA FORMA ABAIXO.

'5' '

'

MUNICÍPIO OE SÃO PEOKO DOSAOs 09 dias do mês de juidio do ano de 2026, de um lado, o

CRENTES(|VIAL pêssoa^pirídíca de direito pôbHco imestio, mscnm=m> CNTJ sob ú tf 01.557 -
62, com sede íidminisímHva na Av, Canaã, sf% Cením, CEF: 65978-000, Cenlio, neste au> rcpresr

por seu Freíeito Municipal , Sc Romulo^ Costa, Arruda, pt>rtador da Cétipia de idcu<"
028495292004-2 SSP/MA e do CPF n® 028.230.653-69, doravanio denominada .●^impics

^ CONTRATANTE ê. dó outro lado. Larissa Ribeiro Tavares Dias, fesíleira. poDtidora tte s.::

●íiur.a

●JVi-W

TdeniMade de if Ô3763S7620097 SESC-AtA;0 do CPFm'' 490.5.'í7.60i-72, resideme e áomkdíacs
Açaiiâíidia - MA, doravante clenominado símpiesmeníp de CONTRAI AOA. lendo
no Processo Administrativo n” 058/2026, que passa' a iiUcgnir este immmcnio mdepcndcnN
IransóriçSo. óa parte em'qóc com esíe não cóníTiar. rckoivem, dc comum acordo, ixid^.v

decorrente da Inexigíbllidádetdc í.ldíaçâo if 008/2026 regido pck Un ff 14.13.7/202]

em vt'ítrf o qs,’,c

r  .

c
;;

com rato

r.

U- -,i

'U:

.8245/1991, mediante/IS cláusulas e-eondíções-segmntcs:, ,,

1, CT^ÁUSUIA FRÍÍVtEÍRA DO OB.IETO

^  iJ. Constitui objeto^ deste sontraíO'^ a Locação de 01 imévd para =caHK’mfmj*ç3# ém re'^iividadí>
tradicional festa, de cayalgatla.cm,28 de junho de 2026, em ntcn^mcmf a Necretai ia Mupidjud dv
Cultura e 'lurismo dc Sãó Pedro áos 'Crenfes/NÍA, cm conformidade com o Puícessp
058/2026' -qiié, indcpcndcnfcmentc‘dc transcrição, iríiegrâ cm HiSfmmímto pafo tòdo;c os íLr- c reh.''.
Jegaisi- O-prtscntc contrato 'estãmoníailwiartciado íió protmlimetrto de-dispensa iiíalÍKa‘fo:na- fos-ma ó. -

. n" 14J 33/2021

1,2. Discriminação tíó obielO-

''

--
; :̂

'== ' DESCRICÃO DO OBJETO

í-ocação dc 01 utiovcI fiara comemoração
fe ' festivíduíitíS fitt traditioftal IcMÍa 4é
cavalgada cm 28 de jímho êc 2026.

2. CLÁUSULA SEGUNDA

mi

DOS DLVEKLuS E

V.'LNT  V.urtvim ^ r otD '.  ilTEM
!

■> .;
I --

v'-
m '■ UliW.iH) iVk 0/tiiária

;
<●
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 RF.SrONSAIMMl>At*l> l>‘> LU< VIhik

2 J. 67 L(X.:AD0R obnga-se a;
2.M- .Entregar o irnéve) em coudfçòcB,dc nscf pa.ra oSiíos a.íp.iL xç fjv.dóu». e cm emiti* =>1í..'3\-ta .
L-specibcaçòes dc !íuà prDpo.sta;
2.1.2. Caraníjr, díirímtc 6 fcjrrr}jo íl-i tofàção. pai ffii'0 do lm<A‘I. o os<' '

l»RâFi-XÍÍ ÍRA M WfClPA f mi KAO f>0& í-HfKrO?!
Ç /iv, Ciíiiaa,sAj, rcri{rrí,S#i>A:fliofti>--Cf--'i?'j-; M-' , n.r-:
.'6- nii t»
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pREFif.m5iiA i^UNMnPAi i>r^4«» prii«r» mi%i nmtm
i»i uni A<t“UA t < o»iraios

2. í .4. Mamcr, durame a locsçào, a forma c o ^k^ tmftvct,
2.1S. peb« sícfoa «te&tios a
2.1A M^cr, teanie a v^ncía <fo cwtmK?, ííh^í m c««diçè^ tk h4bíí«a%’^> e otígíd»» ím>
firocfâiso dc dtóspetisa dc iictiaçliO;
.2,1.?, isfomw à L<K.'ATAR*IA s|im»mjua ate^ráMíte iia muUaié»èc ifc uiiíívjíI, w»íl«ibíve mm a
apre^MitaçÂo dt dacua^msçâò cormitondcxAc

3, ClÁmUlA TERCEIRA &IA ERES E RES^HINSABIUWAllES »A IAK'A‘r.4RI4

3J. A LOCATÁRIA 4sbf^*se a;
3J. L P^r e AÍugiiCÍ« os «aocaígos da tocaçèo cstjgivets, m  csli|>wlaífo m mmmíf;
3.1.2. %^vwse do iniaw! fum o uso coavcncionwio ou presumido, oompaiível com s »üb aaturcs» e cooi
o íím a <|»c se dcsafoa. dcvoiífo ©cm^né-lü ooim »e soi fesEíc;
3.L3, ReaJi/.:^ vóãona do snô^^cl. por ocasüo da oRrcífa das efoivcs. f»ra fins dc v^fKa<à0 muiocioaa
do do imóvcL tenéo omslio' do Tcftno de Vtsiom <w a«muais dcfodos eti^emcs:

OTiidi#ca em fuc o omfimc o ds^uroma^^í

descrição mimicbaa ckborado {pumdo dft yislom par» « CíRrcg». s«lvi> «.s dcsgastó» c dcicrio?açÃci.
^orrenass do uso «ofmafe
1. i .5. ComuRscau m LOCA0OR ífualqua dii» «u defoip cti^ reparação * c«^ immsrM. «*3-mo ô?
cycwuari lurímçôes de icroeèo*'
3J.Ô, Cm>cntu mm é a do URÍAWIt o 4mm

i»n«i do «Iu3^> * ôf r»^R>s dufcm maí^ df ̂  dms, nos lermos do art. ?o. 4s

3.1.4. Rs»irtuir o ãnói^L f»da a i«»çio.

^ alfâiirncmo p
Uiifl245m;

,  IJ.T nmi^M ô.«w:di«ô.^píte ;wc^d« wm?. pro’Míw:tóos

por seus agentes, ftmcionifàís cm \Tâ.«attíe> iuinruísditk:
3.1M. Náo n^ifer a forá» rsrim^ e'i^crisâ db èíèi^'i«*í3 o ámsemmK^o ‘prèvío e p^' cseriio do

UaCAnOR; ,/ ■ ^ ^

3.1.^. Pí^?ár m ín^^stos, «spocirtrrieTjtc d Irrfs>xi2> fréd‘M
«oniptaiíio pni'« íi»aB;íte stomte.*' pM&feta, üm» 4e«tete dí tao. »» * «at» ée

íPTU c lasas. unTasivea

Éaia «leldu sui«re o asòviLboimheíro.‘ki|oc locKlamou
3.!.l«. Entíc^ mtíMmimtáh /«> LOC^iR « drH-umemos dc dc tributí^s e citcargoi

sejâ ̂ s mi nmSs oa s^é«iíidc

autoridade publica, ai(i4s ípif datcioaada 4 l.tiCATÁRlA,
3.1. n. Panar as ^ 5clc.&»i«, de défnea, %oa e dí|^;
3.! 42. PCTtudb a v^ortí th* in#>eí pcti UX’ADOR mi mf tnetüamc ptt^M*
comhiiwçâ»» de dia c tea, bem wino adm^ ví<ítaé>  c examinado por loveros. m hífsMcv
pnívoaa «i 2? da

4 cUkiisiitJk Qi'AitTA »aS B».srt;i wkiaíí r.r«WfvERv*c,40

4 I A UX ATAHl A fka desde AUiori/ada ?. &zw^ no dopiid as «dajRavvcx mdispcnsá^ci.s «3
fkíMímpcnbo ém mm. ík .noiificas^ l.^’Ar>D«.

4 2 Km ipâlí|uef loda?^ to bc»feii<3i»v teJnrfímMtriA, í«í c*»m0 lambri^, hiorahos. cefre amamildo.
tape^, c^e . paácmi ̂  tiákaám peb ÍjfK At ARlA.dc\mlo o inx^vet A*v^»do. cntrriMdo. ̂  dc^^ívtdo

»mã■' éf 'com

t

*<
?iíFriím!RAMr%;*'»At
^ Aw.<-asaa.wjaL,C«*m,mrtfdNiai*<'j‘**í^ «,|ík .- t-í- -’v *
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SRTOH !>*; urn açOek oniraí<w

S. CLÁUSULA QUINTA — DO fRA^O DA VfCftNCIA K K:íÍI‘T:IíCAO í>0 /'>
5.1. A vigência do presente coniraro será do dta 09/06/2026 a l0/fWi/2026,

j: Festa dc Cavalgada de São Pedro dos Crcnlcs/MA, no dia 2H dc junho dc 2026, ífk í’;. ■
I  aecessário, os períodos de montagem e desmontagem das estruturas.

1  5.2. A vigência poderá ser ajustada apenas para adequação operacional do cvcnPf, ntj» 6rr ';
14.133/2021, náo sendo aplicável prorrogação por prazo indeterminado, cm razão da ;
objeto,

á. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DO PACAMKN IO

6.1. O pagamento à contratada será efetuado peb Secretaria Municipal de Flanejamem/ii A.i ^
.-Ji e Finanças, mediante empenho, por meio de transferência eicifônica ou ordem bancária, cm p;* . -«css

A

●  ●

!

(diária) logo após assinatura do contrato.
6.2. A contratante poderá deduzir do montante a pagar o.v vabres a
indenizações devidas pela contratada

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO VAIX)R CONTRAI ADO

,

'  '

7.1. O valor do presente contraio é de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

n. CLÁUSULA OITAVA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

8T. As despesas decorrentes da contn^açâo correrão à conta éps segumtcsTCctir^is;

I  03 - SECRETARARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0052.2004 - Manutenção da Secretaria de Administniçãa
3.3.90.36,00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pes.soa Física

9. CLAÕSULA NONA > DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Delinan de Sousa Nasciinenfo. nonKS-
pela Portaria n* 011/2026,
9.2. À Secretaria Municipal As.sistcnciâ Cultura  e XurisTmí câbcrâ a físcafeação da atccuç^ do

I  Para tanto, serão nomeados fi.seais que terão poderes ffâra exigir da contratada o perfeáo aicr^lnnenfo das
cláusulas contratuais,

íl 9.3.0 responsável pela fiscalização do contrato anotam em registro próprio todas as

HJ.CLAÚSU1.A DÉCIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE

ÍÜ.K Scra admrtido o reajuste do preçcí do alugue! da locação com prazo dc cxminttual ;

i

I

ímperior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de Preços Mcívado IGP Xl oi * '3:cc .
Gerai de Preços - Disjxmtbiiidadc Inícma IGP — Dl, ou outro que \cidia sub!4ítul-ki, oiu: pch

r  Fundação Geiólio Vargas FGV. desde que s<ya observado o intcrwguíi mínimi^ de 01 (um^ w.
i. da data da assinatura do contraio, para o priiueíro luajusit'. ou da data do uhimt' umJusic,
t, sub^quente.s.

I

p.m ^s.

\
V

PREFEITURA MUNICIPAL UB SÂO PFfJRO DOS CKBN im

9 A\. CavÁiJa, Centro, SSoPodroüosCrcnics - MA. f TI‘.’í*5<>?8-00(>

rçna.^vjy
f}: vviw.

!
ux^ i
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KS l'AÍX> I>0 MARANHAO
l’KEFKlT»iHA MUNICIPAL Í)L SÃO PICOKO OOS ClíKN I ES

SKTOR DE LK i rA<; Ol-:S ECON riLVÍ OS

I:

I  Í0.2, § D reajuste será fontiaíizudo no mesmo insirumenlo de prorrogaç3o da vigência do contrato, ou ■

»i por aposlUanicjUo. ciiso realizado cm ouira ocashlo. i

10.3- § 2® A Adminisiravão deverá asscgmar-sc de que o novo valor do aluguel é compatível com os ‘
;  preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. ji
!

n. CL.\ÚSl!LA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

1 LI. A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências j
!  prescritas nos artigos 155 da Lei n" 14.133/21. I
;  U.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: t
í  U .1.2.0 nâo-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações c prazos. i
I  11.1.3, O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, j

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos

prazos estipulados. _ ^ h
i  11.1.4, A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. j

11.1.5. O desaíendimento das determinações regulínes da autoridade designada para acompanhar c i|

fuKalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
I  11,1.6. O cometimento reiterado de feitas na sua execução, anotadas na Ibrma do parágrafo primeiro do

I  artigo U 7 da Lei n” 14.133/21. . , . . . ^
I  1L1.7. AdecrelaçâodafelênciaouinstauraçãodamsolvèiKiacivil.

!  11.1.8. A dissolução da soci^ade ou 0 falecimento do contratado.
11.1.9. A alteração social ou a modificat^o da finalidade ou da ̂ rutura da empresa c^ue prejudique a í

execução do contrato. ● j ^
11.1.10. Razões dc interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento Ju.stificadas e determinadas j
pela máxima autoridade Admínistraliva a que está subordinado o contratante e exaradas no processo j

;  Administrativo a que se refere 0 contrato. . .  , I
i  11.1.11. A supressão, por parte da Administração, dos scivdços, acarretando modificações do valor micia! |

\  do contrato além do limite permitido no parágrafo prin^iro do artigo 125 da lei n'’ J 4.133/2021. |
I  11.1.12. A suspensão de sua execução jxir ordem (scrita da Admmi.stração, por prazo superior a 120 j
I  (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, i

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, itríepeadentenxjnte do pagamento
e conlralualmcnle imprevistas desmobilizações e

.

ou

I  obrigatório de indenizações pelas suces.sivas
I  mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesse.s casos, o direito dc optar pela susperii^o
I  do cuii^rimcmo das obrigações assumidas até que seja nornfâlizada a situação.

11.1.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes i
dos serviços ou parcelas destes, já rccebido.s ou executados, saivo em caso de calamidade pública grave i

i  perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de oplai pela suspensão do |
I  cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. I
i  j 1 .1.14. A não-iiberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, |

I  nos prazos cíintraíuais. bem tx>mo das fonte.s de maieríais naturais especificadas nos projetos.
11. t . 15. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução ;

j

do contrato. I

11.1.16.0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. |
1LL17. A subconiratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outium, a cessão'

PREFEfrUR A MUNÍCIPAÍ. 1>E SAO PEDRO DOS CRENTES
9 Av. v'n, Ceniro, Sáo Pedio díw Crcnlw - .MA, CEP: 65978-000

wwwjs4«»drQiUBacHffi'.jriíi.i»v.t)r

:.cu ●V'> L'7íi t
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h IA no > M4H AmMO
riM M n MHA MIlMf irAl hp ’iAu VUtWlfHiK t UiMti .

m líiíi i>p i,n n Aí 6r'j i, i UHUtAUfh
<

iMi timi*;iWL^fU'iii. tíffdl íHi pHitml fíii pfwi^jlo * fJhífHfun!. fr Ml < <mio h Íii ’ f ’ /. tU tf

12. ( ÍÁrnVi A 1H ( IMA sí;í;iíni>a »A>* I*KNAMÍ>AI>K i

\2.\. (} ilcMnitiipimuMiiu. íoUil <mi |Nimí»1. íÍí’ <|üMÍi|M<.r íjim í>líti|ri«/i'N ufH ‘íztith;Írt.tfUr._ ‘.uyjhitít -.
conirntmhí às «mnviVi»? {tiuviMiift luin Jut r>^  c wp.iuiií<*íi <ln I «m tf' 14 J jgifitmíMÍw irt^ /lu '■ ;í;;.pL
ticfcíu» t.‘m proccHHo ürlmmiHiNiiivo

12.2. § I” Nn ciíHo dr mmhmpícmcíiio nu ●«ih») oii dn Mv«r>v^í''- uh //*? . // u:.
cxciiigao conlJBlunl, o tonlrmiwín ílturá Hnjmh» hr, pcrudídadí.; rcfíti.i/jmt/lov. a^tuífiaU
tkdbsjuím rcgiiliii pmcchH» lulmimüiNitivn;
12.2. 1. Advcrifinda;
12.2,2. iTiuiUi;
12,2.2. suaponsâo (umimr^iia ik pmiidpiir tic liídiiiçOcfe c
Pcdio dos Crcnltís/MA;
12.2.4. Declíiravftí' de itiidoimidiidc pura lidlar <mí contraíiir €omíi AítruifíiSífra^Sn ikbhj*.

12.1 ií 2° O nira.HO na cxccuçíIo do objeto da píc.>scnfè conífaliiv6o implicará na inddfjK.ia d-, myfi-i d .
0,1% (ajro vírgula wm por centoi iKjr dia, caiciíljíik sobro o valor íolíií do cimtrato, até o bmrtc êt um |
(irinia par cento) do respectivo valor;

12.4, § 3° O descumprimcMlo lotíd da obrigação asHumída, í>cm smmm a rccuíia cm executar o objeki
coniraiudo implicará na incidência de trtulia de 10% (de/, por ceni*)), calculada sola^c o valor loíal dri

i  Contrato/prO(io.Hla, bem como a aplicação das demais íamçotíit csíabelccidiii;

12.5, § 4” A aplicação daa pcmilMaUcs íicrá precedida díi wincmiío da oportunidade <fc ampla dcfca piu |
parte do adjudicatário, na tbrma da I.cí; |

12,6. § S® Os valores icsuUanícs da aplicaçao das multas previMas serão eobfidoR peía via adminisfriiiíva,
devendo ser recolhida no prfed máxiOm de 10 (dez) días cítrrido», a tàmiar da dam de mcebimenio d/i
comunicação, ou, se não atendido, judicia Imente, pelo rito ® com os encargos da execução írwial. \
assegurado o contraditório e íimpla defesa;

12.7. § 6®As muluis porvcnluta aplicadas como sanção não lôtn caráter compensatório e j^’u pagamento
nâo eximirá a contratada da responsabilidade por perdas c dímos dccorrcnlcH inlfírçócj^ comeiidaç.

'í

í
impcdiirwínto de {xinlrataí Uftu n ÍVclertura SStt |

j

,í
;)●

1
13. CLÁUSULA DÉCIMA I LKCEIRA - 1)0 FORO

■i

Fica deílo o foro da cidade de Balsax/MA, com renúncia expr^sa de qualquer ouiro, pr>f maís í13.1.
privilegiado que seja, para dirimir quaisíjucr dúvidas ou litígios oriundos da execução dexte conirato.

U, para íírmeza c como prova de a.ssim haverem, entre si, ajustado c contratado, é lavrarlo o pre.emc j
in.strumemo cm 02 (duas) vias de íguiil teor que, tlepois de lido e achado conforme, é a».sire»do pela ;
contratada e pelas lesícmunhas abaixo nomeadas.

São Pedro do» Crentes (MA), 09 de junho de 2020

PRÍTiímJK A M«iNÍCH’AÍ DH sAo PKIiliíí lX)S <m*NTm
Ç Av, Cii»fi{{.»/rt,í^niro,Sit{>PeeMjOü«Ca-iac.'. -MA.C’HP:fi5‘/78*000
# Www.fcW)f>crkodt?»cr«<a<P!i.irta.aov.ty
wfc^i^njjLiJiiiiífcn: ri iwi-mi-- -i—r~

‘JJi
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ESTADO DO MAR.VNUÃO
FREEfcITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS C:HKN reS

SETOR DE LICITAÇÕES K CONTRATOS

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA;0282306S369

ARRUDA:028230
65369

ROMULO COSTA ARRUDA
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
í

.

/T/ /

LARISSA RIBEIRO TAVARES DIAS
CPP 490.537.601-72

RESPONSÁVEL UfeÇAL DA CONTRATADA

A . ‘

/

I

J /

Dj^iíNAN DE SOUSXiftisCIMENTO
CPF; 522.193.483-34

PORTARIA N“ 011/2026
FISCAL DE CONTRATOS

:!

h

J■t\

TESTEMUNHAS:
f

í k My&s.3Jiyki_ôíSü:ií CPV-. JnÒÒ

CPF:r fi JI.2K0.A53 54
1. i

á^ixuA/■' '*<r.2- U ücLa
■V ● .

-.V t
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'●ií
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!
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2026, OS seguintes benefícios excepcionais:
I - MODALIDADE PAGAMENTO À VISTA:

a) isenção de 100% (cem por cento) dos juros de mora incidentes sobre
0 débito elegívei;

b) isenção de 100% (cem por cento) da multa por atraso de pagamento;
c) isenção de 100% (cem por cento) dos acréscimos de impontuaüdade;
d) desconto de até 20% (vinte por cento) sobre o valor original do

principal da dívida, aplicável exclusivamente quando o usuário efetuar

0 pagamento integral de todos os débitos elegíveis em uma única
liquidação.
II - MODALIDADE PAGAMENTO PARCELADO:

a) isenção de 100% (cem por cento) dos juros de mora;

b) isenção de 100% (cem por cento) da multa por atraso:

c) isenção de 100% (cem por cento) dos acréscimos de impontuaüdade:
d) sem desconto sobre o valor original do principal da dívida:

e) entrada mínima de 30% (trinta por cento) do valor total elegívei,
paga em até 1 (um) dia útil da assinatura do Termo de Confissão e
Parcelamento de Dívida:

f) saldo remanescente parcelado em até 24 (vinte  e quatro) parcelas
mensais, iguais e sucessivas, sem incidência de juros de parcelamento,

lançadas na fatura mensal a partir do mês subsequente à assinatura do
Termo.

§ l.s Os benefícios previstos neste artigo não se aplicam

^iÉ((íulativamente; o usuário opta por uma das modalidades.
.2 O desconto de 20% sobre o principal, previsto no inciso I. alínea

'd', aplica-se exclusivamente à negociação do débito total em aberto,

sendo vedado o desconto sobre negociações parciais.
§ 3.2 Em caso de débitos com parcelamento vigente anteriormente à

publicação desta Lei, as parcelas vincendas são elegíveis ao desconto,

desde que o usuário manifeste expressamente a intenção de antecipar
todas as parcelas e quitar o débito total na modalidade à vista.

Art. 52 O não cumprimento do pagamento à vista no prazo fixado em
Resolução da Diretoria do SAAE restaura integralmente o débito

original, com reativação de todos os encargos dispensados.

Art. 62 O inadimplemento de 2 (duas) parcelas mensais consecutivas

ou de 3 (três) alternadas, na modalidade parcelada, implica a rescisão

automática do parcelamento, tornando exigível imediatamente o saldo
total remanescente, com reativação plena dos encargos originais sobre

os valores em atraso, independentemente de notificação prévia.

VII — relatório mensal de acompanhamento a ser apresentado à
Diretoria do SAAE.

§ 1.9 A Resolução de que trata este artigo deverá ser publicada no
Portal de Transparência do Município de São João do Sóter ou, na sua
ausência, no mural oficial da Prefeitura Municipal.
§ 2.9 A Resolução não poderá ampliar os benefícios previstos nesta Lei

nem estabelecer condições mais favoráveis do que as aqui autorizadas.
Art. 92 A aquisição de materiais, equipamentos ou  a contratação de

serviços necessários a execução das ações de campo da CAMPANHA
2026 (cortes, religações e vistorias) será precedida de processo
administrativo licitatório ou de dispensa/inexigibilidade devidamente
fundamentados, nos termos da Lei Federal n.s 14.133/2021, ou

formalizada mediante Termo de Cooperação Técnica específico com a

Prefeitura Municipal.

CAPITULO V

DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA

Art. 10. O SAAE encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão — TCE-MA, no prazo de 30 (trinta) dias contados da

publicação desta Lei, cópia dos seguintes documentos;
I — esta Lei;

II — a Resolução da Diretoria do SAAE;

III — 0 Estudo de Impacto Financeiro mencionado no § 22 do art. 3®.
Art. 11. A Coordenação Comercial do SAAE elaborará relatório
semestral de execução da campanha, contendo: número de adesões,

volume de débitos negociados, valor da renúncia efetivamente
concedida e receita líquida arrecadada, o qual será disponibilizado ao

público no Portal de Transparência do Município.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria do SAAE,

com suporte da Assessoria Jurídica do SAAE, vedada a aplicação
analógica de benefícios não previstos expressamente nesta Lei.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de São João do Sóter. Estado do

Maranhão, aos Vinte e três dias do mês de junho de 2026.

Maria do Carmo Cavalcante Lacerda

Prefeita Municipal

CAPITULO III

DA EXCEÇÃO ÀS VEDAÇÕES LEGAIS

Art. 79 A concessão dos benefícios previstos no art. 4® desta Lei
constitui exceção legal expressa às vedações estabelecidas pelo:

I — art. 16 da Lei Municipal n.® 013/2009, de 04 de novembro de 2009,
f^^'eda ao SAAE isenção ou redução de taxas, tarifas e remuneração

peiüs serviços prestados;

II — art. 85 da Lei Municipal n.® 131/2017, de 26 de junho de 2017, que
veda ao SAAE a concessão de isenção ou redução de tarifas e taxas de
serviços de água e esgoto.

Parágrafo único. A exceção prevista neste artigo  é estrita e
temporária, limitando-se ao período de vigência da CAMPANHA 2026,
aos beneficiários que atenderem aos requisitos desta Lei e nas
condições operacionais fixadas em Resolução da Diretoria do SAAE.

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO

Código identificador: db9aff08f789c605b6d5601c^38e46d

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAP JOAO DOS PATOS

ERRATA DO EXTRATO DE CONTARTO N9 C.E.002.001/2025 -
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 002/2025.

Errata 2® Aditivo de Valor. Contrato n® C.E.002.001/2025, publicado no

Diário Oficial dos Municípios no dia 23 de junho de 2026, pag, 99. Pelo

presente instrumento, 0 município de São João Patos/MA, através da
Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ n® 10.547.447/0001-39,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr.
Kairo Coelho de Sousa Corrêa, Secretário Municipal de Saúde, celebra-

se 0 presente instrumento para que se faça constar: Onde se lê Aditivo
de Prazo. Leia-se Aditivo de Valor.

CAPÍTULO IV

DA REGULAMENTAÇÃO OPERACIONAL

Art, 8® A Diretoria do SAAE regulamentará, mediante Resolução, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da publicação, desta Lei, os

seguintes aspectos operacionais da CAMPANHA 2026:
I — documentos exigidos dos usuários para adesão, incluindo os
modelos de declaração de vínculo com 0 imóvel e de autorização para
negociação em condomínios;

II — canais de atendimento presencial e remoto;
III — prazo para pagamento da guia na modalidade  à vista;

modelos de Termo de Quitação de Dívida e de Termo de Confissão
e Parcelamento de Dívida;

V — procedimento para usuários com demandas judiciais cujo objeto
seja 0 débito a renegociar:
Vi — sistema de registro e controle dos acordos firmados:

IV

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 6d6c0adl6a2e47ceb4b2eaedlc61ecf7

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

EXTRATO DE CONTRATO N® 375/2026
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EXTRATO DE CONTRATO N^ 375/2026.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 008/2026. CONTRATANTE: Prefeitura
Municipal de São Pedro dos Crentes - MA, CNPJ n° 01.577.844/0001-62.

CONTRATADO: LARiSSA RIBEIRO TAVARES DIAS, brasileira, portador da
cédula de identidade de no 0376357620097 SESC-MA  e do CPF ns

490.537.601-72. Valor R$ 10.000,00 {dez mil reais). OBJETO; Locação

de 01 imóvel para comemoração das festividades da tradicional festa

de cavalgada em 28 de junho de 2026, em atendimento a Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo de São Pedro dos Crentes/MA,
FUNDAMENTO LEGAL art. 74, V, da Lei n» 14133/21 e demais

legislações aplicáveis. Termo de Inexigibilidade 05/06/2026. Ratificação
em 08/06/2026. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09/06/2026 a

30/06/2026. São Pedro dos Crentes - MA, 23 de junho de 2026. Romulo
Costa Arruda - Prefeito Municipal.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será o município de São Raimundo das
Mangabeiras/MA.

3.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços;
TEM N« pRgAOS PaTtICIMNTÜ' JWIDODE JU^HTDADE

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durante a vigência da Ata de Registo de Preço- ARP, qualquer
Órgão Municipal que não tenha participado do certame, poderão aderir

à ARP mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e anuência da
empresa beneficiária, observados os seguintes requisitos:

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive

em situações de provável desabastecimento ou descontinuldade de
serviço público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis

com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n°
14.133, de 2021:

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade

gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso

elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão
ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal

de vigência da ata de registro de preços.

4.5 . O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de

preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 3.1.
4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida

para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de

registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA

5,1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano,

contado a partir do primeiro dia útil subsequente  à data de divulgação
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5,1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsão no piano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: a2ae698cb817b0f66673987f840d3baa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO NS 50/2026- PREGÃO
ELETRÔNICO N2. 90004/2026- SRP

PREGÃO ELETRÔNICO NS. 90004/2026- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 21/2026
ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO NS 50/2026.

O Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas jurídicas - CNPj sob o n^ 06.651,616/0001-09,
neste ato representada pela Secretária Municipal de Finanças, a

senhora Sabrina Rita dos Santos Brito, designada pela Portaria n°

003/2025 de 01 de janeiro de 2025, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para

REGISTRO DE PREÇOS n® 90004/2026, Processo Administrativo n.®

21/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n^ 14.133, de 1® de abril de 2021, e em conformidade

com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preço para eventual e

f^ra aquisição de equipamentos hospitalares, destinados a atender as
!  andas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Raimundo das Mangabeiras- MA., especifícado(s) no(s) item(ns) do

Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico n^
90004/2026- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são

as que seguem:
UUo SocUI: MARIMAX COM E IMP.OE PROO.PARA SAUDE E VETERINÁRIOS ElREU'HE
MPi: 2O.339.86S/0O0l-94
End«i«so: Avenida CajaxI, 293 ● 13° Andar ● Salas 1301 e 1302 ● Alpha Green Business Toners ■ Bairro AlphaviHe
ndusmal ● Barueri/SP - CEP: 06454-020
Nome do Representante: SAVIO MARTINS COELHO. CPF:
relefcne: 011-4133 6300 - 4133-6307/4133-6308 - 011-94574-932 E-rrtall:>c marimax^eiTa.cem.br

■.●13.S18-”

TEM XSCRIÇAO VALOR TOTAL●UACA JHIO. OUAtn-. VALOR UNIT.
loaguiOmetro Semi Au(orr<aiico - 4
Unais Anabsador de coa9ul«(io com 4
:sriais Independentes e leitura foto-
Sptlcâ. Rcallta testes como TP, TTPA.
libnnoglnio e Tempo de Trombina com
Mcoslo e reprodutibilidade. Controle de 4AXC0AG4 JNID.
emperatura a 377'C, interface Intuitiva
tom visor d>9ital, impressora Cii7Tt.ca e
\mcio de controle de gualldade.
Umpacto. confUvel e <de^ para
aDmaldnos_de_ge3uen^médio_£orte^
BANHO KAAIA DICrTAL Capacxlade
4odelo Medidas Internas PotEncla
/oltBoem 5 ütros Ssd SI lSxl4x24 Cm
150 Watts 220v‘

lANGSU JNID.

tl 13.930.00 R$ 27.860,00

30 RS 3.214,68\i 1.607.34

VALOR TOTAL R$ 31.074.68

2,2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro
de preços consta como anexo a esta Ata.
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